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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

' SEGUNDA CAMARA
11075.003864/92-81

PMXIMM)N9 	

Sessão d 8 de Setembro  de 199 4 ACORDÃO N• 302-32.848 

Recurso n 2.:	 116.505

Recorrente:	 TAS REPRESENTAÇOES E COMERCIO LTDA.

Recorrid DRF/URUGUAIANA/RS

REVISO ADUANEIRA. PEREMPÇAO.
1. E perempto o procedimento adotado sem a guarda do

prazo legal. No caso, não é de se conhecer de
.impugnação apresentada após o decurso de prazo
estabelecido nos termos do Decreto 70.235/72.

2. Mantida a decisão proferida em la. instância
administrativa que não conheceu da impugnação
oferecida, face à sua intempestividade

3. Recurso negado.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que
integram o presente julgado.

•IMPF

Brasilia-DE, 28 de setembro de 1994.

BALDO CAMIELOWT. 0 - Presidente em exercício

a".124
ELIZABjMARIA VIOLATTO - Relatora

CLAUDIA REINA GUSMAO - Procuradora da
Fazenda Nacional

VISTO EM	 O 7 DE Z 1994
SESSAO DE:
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Partici aram ainda do presente julgamento os seguin-
tes Conselheiros:/Elizabeth Emílio Moraes Chieregatto, Luis An-
tonio Flora, Paulo Roberto Cuco Antunes, Ricardo Luz de Barros
Barreto. Ausente temporariamente Jorge Clímaco Vieira.
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¡Ap,
gigf,p;	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo Nr. 11075.003864/92-81
Recurso Nr. 116.505
Recorrente : TAS - Representa0es e Comércio Ltda.

RELATORI 0

A er . presa TAS-Representaçbes e Comércio Ltda. foi au-
tuada pela fiscalização que, em ato de revisão aduaneira, veri-
ficou a existt:ncia de divergência entre a identificação do pro-
duto descrito na Guia de Importação e aquele efetivamente im-
portado.

Enqui.nto o importador descreveu o produto como sendo
"Elétrodos soldar a chamas, em vareta revestida com ferro
exteriormente", classificando na posição tarifária TAB/NESH
83.11.30.99.00	 ALADI 83.15.0.99, a fiscalização, com base em
laudo pericial ue identificou a mercadoria como "Elétrodos pa-
ra soldagem a arco", alocou-a na posição tarifária TAB/NESH
83.11.10.01.00	 ALADI 83.15.0.01.

Desse procedimento resultou a exigência do I.I., a
aliquota de 9,2Y., já considerada a preferência de 547., da dife-
rença do I.P.I, resultante do acrescimo do tributo aduaneiro à
sua base de cculo e das multas capituladas nos arts. 524 e
526, II, do Regu:amento Aduaneiro, e 364, II, do RIPI.

O repr2sentante da autuada foi cientificado do Auto
de Infração em 2/11/92, vindo a impugnação a ser protocolizada
na repartição sc'nente em 30/12/92, quando deveria t&-lo sido
até o dia 27/12/9 -., haja vista que o dia 25 de dezembro além de
feriado, foi um	 'oado.

Face a iirttempestividade do procedimento, a autoridade
julgadora de la. instância proferiu decisão às fls. 27 a 30 do
processo, para conhecer da impugnação, face à sua peremp-
ção.

Irresignda, a recorrente alega que não foi, de fato,
cientificada em 2/11/92, uma vez que a pessoa intimada, muito
embora ser seu procurador, não tinha poderes para tal.

Alega, tbém que, por ser estabelecida em localidade
diversa daquela • risdicionada pela repartição formadora do
processo, o prazo para apresentação da impugnação deveria con-
siderar o tempo da pastagem, passando a fluir somente em
03/12/92, data em	 tomou ciência do feito.

Assim, pude o acolhimento do recurso para que seja
objeto de julgamento por este Conselho.

•E o relató,io.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES-

Recurso Nr. 116.505
Acórdão Nr. 302-32.848.

VOTO
Exainados os autos, verifica-se que a matéria a ser

apreciada por esta Cãmara restringe-se a uma preliminar de cer-
ceamento de Gefesa, uma vez que, considerando sua perempção, a
autoridade jLigadora singular deixou de conhecer da impugnação
apresentada.

Face: ao argumento apresentado na fase recursal, que
consiste na 6:legação de que o Procurador da recorrente não es-
tava habilitano a representá-la junto à Receita Federal para os
fins em que 3 representou, limitou-me ao exame da Procuração
constante da fl. 04 do processo.

Consa do referido instrumento, além de outros pode-
res, habilita.,:ão para que o outorgado represente o outorgante
junto à Deleg-cia da Receita Federal em Uruguaiana - Rs, tendo
sido conferidG os poderes a que se refere o Decreto nr.
84.346/79 que, por sua vez, contempla o recebimento de notifi-
cação e intimaces.

•

SendG assim, aceito aquele instrumento de Procuração
como suficient2 para conferir ao Procurador ali identificado,
conforme subst:tbelecido no verso do documento, plenos poderes
para representar o outorgante junto àquela DRF, inclusive no
que respeita ao aspecto discutido.

Dess6 forma, nego provimento ao recurso para confir-
mar de decisão proferida em la. instância administrativa.

Sala das Sessóes, em 28 de setembro de 1994.
nep,

ELIZAEETH FIA/IA VIOLATTO-Relatora
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